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               Prefeitura Municipal de Poços de Caldas                                     
                               SECRETARIA MUNICIPAL DE _____________________

 MODELO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO (ECP-MROSC)

Nota Explicativa 1: O presente modelo de edital se aplica ao chamamento público voltado para a seleção de organização da sociedade civil (OSC), nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e do Decreto nº 15.039, de 30 de julho de 2026, com vistas à celebração de Termo de Colaboração e Termo de Fomento, e em relação aos acordos de cooperação, quando o objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial.

Nota Explicativa 2: O Termo de Fomento poderá ser utilizado para apoiar e reconhecer iniciativas das próprias organizações, buscando atrair para as políticas públicas tecnologias sociais inovadoras e fomentar projetos e eventos nas mais diversas áreas e ampliar o alcance das ações desenvolvidas por parte das organizações. O termo de fomento será adotado para a consecução de planos de trabalhos cuja concepção seja das organizações da sociedade civil, com o objetivo de incentivar e reconhecer projetos desenvolvidos ou criados por essas organizações.

Já o Termo de Colaboração será utilizado para a execução de políticas públicas nas mais diferentes áreas, nos casos em que a administração pública tenha clareza dos resultados que pretende alcançar, ou seja, quando a política pública em questão já tem parâmetros consolidados, com indicadores e formas de avaliação conhecidos, integrando muitas vezes sistemas orgânicos, como por exemplo, o Sistema Único de Assistência Social (SUAS). O termo de colaboração será adotado para a consecução de planos de trabalho cuja concepção seja da Administração Pública Municipal, com o objetivo de executar projetos ou atividades parametrizadas pela Administração Pública Municipal.

Importante ressaltar que, na prática, a OSC sempre apresentará o plano de trabalho à administração pública. A diferença está na concepção e na liberdade para construí-lo. Nos termos de colaboração, é necessário que a administração pública apresente, no Edital de Chamamento Público, o documento Termo de Referência, com definição prévia de objetivos, ações e indicadores, que orientarão detalhadamente a elaboração da proposta e posterior preenchimento do plano de trabalho pela OSC.
Nota Explicativa 3: É preciso que a Secretaria Municipal Gestora descreva, de modo claro e minucioso, o objeto da parceria. Essa descrição não deve ser vaga, genérica ou abstrata. Deve ficar claro se a parceria é voltada para a execução de atividade ou projeto (conferir art. 2º, III-A e III-B, da Lei nº 13.019, de 2014).  Os termos de fomento somente podem ser voltados para execução de projetos (§1º do art. 1º do Decreto nº 15.039, de 2026). Os termos de colaboração podem ser usados para atividades ou projetos (§2º do art. 1º do Decreto nº 15.039, de 2026). Os acordos de cooperação podem ser usados para a consecução de parcerias sem transferência de recursos financeiros, envolvendo o ou não o compartilhamento de recursos patrimoniais, tais como comodato, cessão de uso ou doação de bens, com o objetivo de executar atividades ou projetos de interesse público e recíproco.
Nota Explicativa 4: Atenção aos itens deste modelo destacados na cor azul, para cada um deles há notas explicativas especificas. 
Nota Explicativa 5: Os itens deste modelo destacados em amarelo devem ser preenchidos com as informações necessárias de acordo com as peculiaridades e condições do objeto; 
Nota Explicativa 6: As chaves “[ ]” devem ser suprimidas após preenchimento das informações; 
Nota Explicativa 7: Manter o padrão de escrita quando das substituições (Ex.: Caixa Alto e Baixo, Negrito, etc); 
Nota Explicativa 8: O CPF e RG dos representantes legais devem ser identificados os três primeiros números e os dois últimos com asterisco “ * ”;

Nota Explicativa 9: As notas explicativas e os itens destacados em verde ao longo do modelo traduzem-se em orientações. Muitas das notas explicativas apresentam opções de texto que devem ser atentamente lidas e mantida apenas uma das opções, e devem ser excluídas após as adaptações realizadas, incluindo este quadro;

Nota Explicativa 10: Ao final do preenchimento do termo (versão final) todas as cores deverão ser retiradas. 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº XXX/SIGLA DA SECRETARIA/[ANO]
O MUNICÍPIO DE POÇOS DE CALDAS, POR INTERMÉDIO DA (S) [NOME DA (S) SECRETARIA (S)  MUNICIPAL (S) GESTORA (S)] – (SIGLA (S) DA (S) SECRETARIA (S), LEI Nº 13.019, DE 31 DE JULHO DE 2014, NO Decreto nº 15.039, de 30 de julho de 2026, TORNA PÚBLICO O PRESENTE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO VISANDO À SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL INTERESSADA EM CELEBRAR [TERMO DE COLABORAÇÃO OU TERMO DE FOMENTO OU ACORDO DE COOPERAÇÃO] QUE TENHA POR OBJETO A EXECUÇÃO D[O/A] [PROJETO OU ATIVIDADE - DESCREVER] [Nota Explicativa: atenção para a definição de projeto ou atividade de acordo com incisos III-A e IIII-B do artigo 2º da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, com redação incluída pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015; Quando for atividade preencher descrição sucinta abrangendo a política pública a ser atendida através da parceria, e quando for projeto, identificar seu nome e apresentar descrição resumida],
1. DO PROPÓSITO E FUNDAMENTANÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO:
1.1.
A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de propostas para a celebração de parceria com o Município de Poços de Caldas/MG, por intermédio da [NOME DA (S) SECRETARIA (S)  MUNICIPAL (S) GESTORA (S)] – (SIGLA (S) DA (S) SECRETARIA (S), por meio da formalização de [Termo de Colaboração/Termo de Fomento/Acordo de Cooperação] [Nota Explicativa: manter o tipo de parceria a ser celebrada e suprimir os demais], para a consecução de finalidade de interesse público e recíproco que [não] [Nota Explicativa: quando se tratar de Termo de Colaboração ou Termo de Fomento deverá ser suprimida a palavra “não”] envolve a transferência de recursos financeiros à organização da sociedade civil (OSC), conforme condições estabelecidas neste Edital.

1.2.
O chamamento público reger-se-á pela Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, Decreto nº 15.039, de 30 de julho de 2026, Plano Plurianual, Lei Orçamentária Anual [acrescentar fundamentações legais específicas] [Nota Explicativa: relacionar normas complementares, legislações setoriais, portarias, resoluções, decretos e orientações técnicas que que reforcem a fundamentação jurídica e assegurem a correta interpretação e aplicação da legislação, sobretudo quando houver disposições incompatíveis ou supervenientes ao Decreto nº 15.039, de 2026] e pelos demais normativos aplicáveis, além das condições previstas neste Edital.
1.3. Poderão ser selecionadas [uma única proposta ou mais de uma proposta ou “x” ou mais propostas][Nota Explicativa: deve ser estabelecida apenas uma das opções, devendo suprimir as demais], observada a ordem de classificação e a disponibilidade orçamentária para a celebração.

[Nota Explicativa: A atuação em rede poderá ocorrer para a execução de ações coincidentes (quando houver identidade de intervenções) ou de ações distintas e complementares ao objeto da parceria, desde que expressamente autorizada no Edital de Chamamento Público e detalhadamente prevista no respectivo Termo de Referência. Na hipótese de vedação à atuação em rede, deverá ser adotada a 1ª opção redacional; em caso de autorização, aplicar-se-á a 2ª opção, devendo ser suprimida a alternativa não utilizada]

[OPÇÃO 1] 

1.4.  Não é permitida a atuação em rede.
[OPÇÃO 2] 

1.4. 
É permitida a atuação em rede, por duas ou mais OSCs, para a realização de ações coincidentes (quando há identidade de intervenções) ou de ações diferentes e complementares à execução do objeto da parceria, nos termos do art. 35-A da Lei nº 13.019, de 2014, devendo a rede ser composta por:

a) uma “OSC celebrante” da parceria com a Administração Pública Municipal, que ficará responsável pela rede e atuará como sua supervisora, mobilizadora e orientadora, podendo participar diretamente ou não da execução do objeto; e

b) uma ou mais “OSCs executantes e não celebrantes” da parceria com a administração pública municipal, que deverão executar ações relacionadas ao objeto da parceria definidas em comum acordo com a OSC celebrante.
1.4.1. 
A atuação em rede será formalizada entre a OSC celebrante e cada uma das OSCs executantes e não celebrantes mediante assinatura de termo de atuação em rede, que especificará direitos e obrigações recíprocas, e estabelecerá, no mínimo, as ações, as metas e os prazos que serão desenvolvidos pela OSC executante e não celebrante e o valor a ser repassado pela OSC celebrante.

1.4.2.
 A OSC celebrante deverá comunicar à Administração Pública Municipal da assinatura do termo de atuação em rede no prazo de até 30 (trinta) dias, ou antes do início efetivo da prestação de serviço, contado da data de assinatura do termo de atuação em rede. Não é exigível que o termo de atuação em rede seja celebrado antes da data de assinatura da parceria com o Município.

1.4.3. A OSC celebrante da parceria com a Administração Pública Municipal:


a) será responsável pelos atos realizados pela rede, não podendo seus direitos e obrigações ser sub-rogados à OSC executante e não celebrante; e 


b) deverá possuir no mínimo 1 (um) anos de inscrição no CNPJ e, ainda, capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar diretamente a atuação da organização que com ela estiver atuando em rede, a serem verificados por meio da apresentação dos documentos comprobatórios cabendo à Administração Pública Municipal, através da Secretaria Gestora, verificar o cumprimento de tais requisitos no momento da celebração da parceria. 

2 
DO OBJETO, OBJETIVOS GERAL E ESPECÍFICOS e DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO [Nota Explicativa: O objeto da parceria compreende a definição de forma clara e concisa da atividade ou projeto que atende às diretrizes de uma política pública municipal específica. O objetivo geral define a finalidade ampla da parceria (o “para quê”). E os objetivos específicos, são os desdobramentos do objetivo geral em metas e ações, que serão minuciosamente detalhadas no item 2.4]
2.1. 
DO OBJETO: A parceria regida pela Lei nº 13.019, de 2014, terá por objeto a execução d[o/a] [projeto ou atividade - descrever], visando a consecução de finalidade de interesse público e recíproco. 

[Nota Explicativa: Esta descrição deve corresponder integralmente à ementa da parceria, observando-se a natureza jurídica do instrumento conforme os incisos III-A e III-B do artigo 2º da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, com redação dada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015. Quando se tratar de atividade, a descrição deverá ser sucinta, evidenciando a política pública a ser executada por meio da parceria. No caso de projeto, é necessário identificar seu título e apresentar uma descrição resumida, vinculada a uma política pública, ainda que esta não esteja explicitada neste campo, devendo constar de forma detalhada na seção correspondente à descrição do objeto. O conteúdo aqui apresentado deve refletir com precisão o escopo da parceria, servindo como base para a definição dos objetivos gerais e específicos que orientarão sua execução]
2.2

OBJETIVO GERAL:
[Nota Explicativa: Este item deve indicar a finalidade principal da parceria, ou seja, o impacto social esperado com a execução do objeto. Trata-se do “para quê” maior da ação (de forma ampla), vinculado à política pública, plano, programa ou ação municipal correspondente. O objetivo geral pode ser apresentado em texto descritivo, com linguagem clara e alinhada à missão institucional da proposta]
2.3. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DA PARCERIA: 
[Nota Explicativa: Este item deve apresentar o “por que” e o “para quê” da parceria em termos mais concretos. Explicam as razões da parceria e os resultados esperados com a execução do objeto, os impactos sociais, educacionais, ambientais, culturais ou outros que se pretende alcançar. Os objetivos específicos podem ser apresentados em alíneas (itens numerados ou listados) ou em texto descritivo, conforme a natureza da ação e a complexidade da proposta]
a) ...

b) ...; e

c).........................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................  
2.4 DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO: [Nota Explicativa: a descrição detalhada do objeto da parceria constitui elemento fundamental do edital de chamamento público e deve ser elaborada pela Secretaria Municipal Gestora com clareza, objetividade e alinhamento à política pública correspondente. Essa seção deve indicar expressamente a política, plano, programa ou ação que fundamenta a parceria, contextualizando o interesse público e social envolvido, bem como o diagnóstico da demanda a ser atendida. A finalidade é garantir que as Organizações da Sociedade Civil (OSCs) interessadas tenham condições adequadas para elaborar propostas compatíveis com os requisitos e critérios de avaliação estabelecidos na Tabela 2, assegurando transparência, efetividade e equidade no processo seletivo.

A descrição deve detalhar os objetivos gerais e específicos da parceria, com destaque para os resultados esperados, metas qualitativas e quantitativas, e indicadores de impacto e desempenho. Deve-se minudenciar tecnicamente o objeto, incluindo as ações previstas, os produtos e serviços a serem entregues, o público-alvo (perfil, faixa etária, território, vulnerabilidades), o local de execução e a abrangência territorial. A metodologia esperada deve ser indicada, com diretrizes que orientem a abordagem temática e operacional, bem como a articulação com ações já em curso ou previstas no âmbito da política pública.

Devem ser incluídos elementos que permitam às OSCs compreender as exigências técnicas e operacionais mínimas, como o perfil da equipe técnica (formação, experiência), estrutura física, administrativa e logística necessária, e a possibilidade de estruturação durante a execução. Com relação à capacidade técnico-operacional, independentemente da estrutura já instalada, será admitida a contratação de profissionais, a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto. A OSC poderá apresentar projeto de execução focado em demonstrar sua capacidade de realizar e gerir a parceria, sejam eles aplicados através de termos de colaboração, termos de fomento ou acordos de cooperação, com ou sem repasse financeiro direto.

Mesmo nos casos de acordos de cooperação sem transferência de recursos, deve-se considerar o impacto de eventuais formas de compartilhamento de recursos patrimoniais, como a celebração de comodato, doação de bens ou outras formas de apoio material por parte da administração pública, que influenciam diretamente no valor estimativo da proposta. Por isso, a descrição deve apresentar parâmetros de qualidade, inovação e eficiência esperados, além de referência ao valor considerado para a parceria, com orientações sobre o detalhamento orçamentário e a necessidade de justificativas documentais para valores superiores ao estabelecido no edital.

Por fim, a Secretaria Municipal Gestora deve explicitar os elementos obrigatórios do plano de trabalho, como objetivos, metas, metodologia, orçamento, cronograma e documentos complementares exigidos, como portfólio específico ao objeto do chamamento, anexado à proposta ou devidamente indicado como disponível no Sistema de Cadastro Geral e de Credenciamento de Organizações da Sociedade Civil do Município de Poços de Caldas, e, nos casos de proposta com valor superior ao estimado, anexo comprobatório contendo orçamentos, pesquisas de mercado, notas fiscais ou outros documentos equivalentes que evidenciem a razoabilidade dos custos apresentados. Essas informações são essenciais para orientar a elaboração das propostas e garantir que estejam alinhadas aos critérios de julgamento definidos neste edital]
3.
A JUSTIFICATIVA:

A presente justificativa tem por finalidade consolidar os fundamentos técnicos e jurídicos que justificam a celebração da parceria com organização da sociedade civil (OSC). Esta justificativa visa garantir transparência, segurança jurídica e efetividade na seleção da proposta mais adequada ao interesse público.

A parceria proposta insere-se no âmbito da política pública de [nome da política, programa ou ação], cuja execução é de competência da [Nome da Secretaria Municipal Gestora], e visa à consecução de finalidade de interesse público e recíproco.

A atuação da OSC será voltada à execução de ações que contribuem para [descrever os objetivos da política pública, como: promoção da inclusão social, fortalecimento da cidadania, proteção de direitos, desenvolvimento comunitário, etc.], atendendo às diretrizes estabelecidas no Plano Plurianual (PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Município de Poços de Caldas/MG.

A justificativa técnica está amparada nos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, e considera os critérios de relevância social, capacidade técnica da OSC, e alinhamento com os objetivos da política pública. 

...................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................... 
[Nota Explicativa: (utilizar quantas linhas forem necessárias) A presente cláusula do Edital possui caráter essencial, por consolidar os fundamentos técnicos e jurídicos que justificam a celebração da parceria com organização da sociedade civil (OSC). A justificativa apresentada no Formulário de Abertura do Processo de Chamamento Público (FAPCP) deve ser devidamente detalhada, contemplando os elementos que contextualizam a política pública, o plano, o programa ou a ação em que se insere o objeto da parceria, bem como os dados e informações que subsidiem a definição das metas e indicadores a serem propostos pela OSC. Com base nessa fundamentação, o Edital poderá incluir cláusulas e condições específicas de execução, tais como: delimitação territorial, definição de público-alvo ou outros critérios de priorização, conforme as diretrizes da política pública envolvida. Tais disposições visam atender aos objetivos previstos na alínea “s” do inciso IV do art. 31 do Decreto Municipal nº 15.039, de 2026, especialmente no que se refere à redução das desigualdades sociais e regionais e à promoção de direitos de grupos sociais específicos. A exposição contida nesta cláusula poderá, exemplificativamente, justificar, a seleção de propostas apresentadas exclusivamente por entidades sediadas ou com atuação reconhecida no Município de Poços de Caldas/MG (local de execução da parceria) e a delimitação do território ou da abrangência das atividades e projetos, conforme previsto nas políticas setoriais e nos termos do art. 24, §2º, incisos I e II, da Lei Municipal nº 13.019, de 2014]

4. 
DA PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO:
4.1. 
Poderão participar deste Edital as organizações da sociedade civil (OSCs), assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2º, inciso I, alíneas “a”, “b” ou “c”, da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, com redação dada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015:


a) entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fundação) que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social; ou


c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos. 

       
4.2. 
Para participar deste Edital, a OSC deverá cumprir as seguintes exigências:


a) 
estar cadastrada e credenciada no Sistema de Cadastro Geral e de Credenciamento de OSC’s do Município de Poços de Caldas; 

b) 
declarar, conforme modelo constante no Anexo I – Declaração de Ciência e Concordância, que está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital e seus anexos, bem como que se responsabilizam pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção;

c)
possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante (Lei nº 13.019, de 2014, art. 33, inciso V, alínea “b”); 


d)
possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, ou, alternativamente, prever a sua contratação ou aquisição com recursos da parceria, a ser atestado mediante declaração do representante legal da OSC, conforme Anexo II – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais. Não será necessária a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admitida a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria (Lei nº 13.019, de 2014, art. 33, inciso V, alínea “c”);


e)
atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese de a OSC se tratar de sociedade cooperativa (Lei nº 13.019, de 2014, art. 2º, inciso I, alínea “b”, e art. 33, §3º); 

f) 
estar devidamente inscrita e/ou certificada no (s) Conselho (s) Municipal (s) de _____________. [Nota Explicativa: [citar o (s) nome (s) do (s) Conselho (s) Municipal (is) de Políticas Públicas; quando não houver necessidade de inscrição e/ou certificação em Conselho Municipal de Políticas Públicas suprimir esta alínea]

g) 
.........[acrescentar outras exigências necessárias]
5. 
DOS IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DA PARCERIA 

5.1. 
Ficará impedida de celebrar parceria a OSC que:


a) 
estiver status “irregular” no Sistema de Cadastro Geral e de Credenciamento de OSC’s do Município de Poços de Caldas, no endereço eletrônico;

b)
não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional (Lei nº 13.019, de 2014, art. 39, caput, inciso I);


c) 
esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (Lei nº 13.019, de 2014, art. 39, caput, inciso II);


d)
tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, exceto em relação às entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas. Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas (Lei nº 13.019, de 2014, art. 39, §§ 5º e 6º);


e)
tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo (Lei nº 13.019, de 2014, art. 39, caput, inciso IV);


f)
tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, com a sanção prevista no inciso II do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014, ou com a sanção prevista no inciso III do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014 (Lei nº 13.019, de 2014, art. 39, caput, inciso V, da);


g)
tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (Lei nº 13.019, de 2014, art. 39, caput, inciso VI); ou

h)
tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou que tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (Lei nº 13.019, de 2014, art. 39, caput, inciso VII).
6. 
COMISSÃO DE SELEÇÃO

[Nota Explicativa: A Comissão de Seleção deve ser constituída através de Portaria da Secretaria Municipal Gestora (não deve ser instituída no próprio Edital), respeitadas as condições e exigências estabelecidas na Lei nº 13.019, de 2014, e Decreto nº 15.039, de 2026, e publicada do Diário Oficial do Município; Caso a Secretaria Gestora já disponha de Comissão Permanente de Seleção, ou já tenha designado seus membros, manter a OPÇÃO 1 e suprimir a OPÇÃO 2; Caso ainda não tenha designado a Comissão, suprimir a OPÇÃO 1 e manter a OPÇÃO 2]

OPÇÃO 1 :
6.1.
A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente chamamento público, tendo sido designada através de Portaria nº 000/SIGLA DA SECRETARIA/ANO publicada no Diário Oficial do Município.
OPÇÃO 2:
6.1.
A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente chamamento público, a ser constituída através de Portaria emitida pela Secretaria Municipal Gestora e publicada no Diário Oficial do Município, previamente à etapa de avaliação das propostas. 
6.2.
Deverá se declarar impedido membro da Comissão de Seleção que tenha participado, nos últimos 5 (cinco) anos, contados da publicação do presente Edital, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer OSC participante do chamamento público, ou cuja atuação no processo de seleção configure conflito de interesse, nos termos da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 (Lei nº 13.019, de 2014, art. 27, §§ 2º e 3º).

6.3. 
A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a continuidade do processo de seleção. Configurado o impedimento, o membro impedido deverá ser imediatamente substituído por membro que possua qualificação equivalente à do substituído, sem necessidade de divulgação de novo Edital (Lei nº 13.019, de 2014, art. 27, §§ 1º a 3º).
6.4. 
Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialistas que não seja membro desse colegiado.
6.5. 
A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência.
6.6. 
Fica vedada a participação em rede de OSC “executante e não celebrante” que tenha mantido relação jurídica com, no mínimo, um dos integrantes da Comissão de Seleção responsável pelo chamamento público que resultou na celebração da parceria.
[Nota Explicativa: Suprimir o item 6.6 caso o Edital não permita (OPÇÃO 1 do item 1.4 deste edital), em hipótese alguma, a atuação em rede. Afinal]
7. 
DA FASE DE SELEÇÃO, CRONOGRAMA DE ETAPAS E HABILITAÇÃO
7.1.
A fase de seleção observará as seguintes etapas:

	ETAPA
	DESCRIÇÃO DA ETAPA
	Datas

	1
	publicação do Edital de Chamamento Público
	Data de Publicação deste Edital no DOM

	2
	prazo para impugnação do edital ou pedido de esclarecimentos
	5 (cinco) dias úteis a partir da publicação deste edital

	3
	sessão pública com as OSC`s interessadas em participar do chamamento público para esclarecimentos e orientações acerca do edital [Nota Explicativa: Se a Secretaria Gestora não julgar necessário a realização de sessão pública, esta etapa pode ser suprimida e renumerada as seguintes]
	__/__/____, [horário, forma (presencial / on-line / híbrida) e local]

	4
	prazo para apresentação das propostas pelas OSC’s através da Plataforma Eletrônica de Parceria ou protocolo no Centro Administrativo localizado na Av. Mansur Frayha, nº 1677, das 9:00h às 17:00h.[Nota Explicativa: o endereço e horário pode ser alterado]
	de __/__/____ à __/__/____ [Nota Explicativa: mínimo de trinta dias, iniciando da data indicada na Etapa 3, ou da Etapa 1 caso não tenha sessão publica]      

	5
	período de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção
	de __/__/____ à __/__/____ [Nota Explicativa: prazo discricionário, a ser definido pela Secretaria   Municipal Gestora, observado o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias para a conclusão do processo de Chamamento Público

	6
	divulgação do resultado preliminar
	__/__/____ [Nota Explicativa: 1 (um) dia útil após a data final do período de avaliação]

	7
	prazo para interposição de recursos referente ao resultado preliminar
	__/__/____ à __/__/____
[Nota Explicativa: 5 (cinco) dias úteis contados da divulgação do resultado preliminar]

	8
	intimação das demais OSC’s sobre a interposição de recurso para possível apresentação de contrarrazão
	__/__/____ [Nota Explicativa: 1 (um) dia útil após a data final do período de interposição de recursos]

	9
	prazo para apresentação de contrarrazões das outras OSC’s aos recursos apresentados
	__/__/____ à __/__/____
[Nota Explicativa: 5 (cinco) dias úteis contados da intimação para apresentação de contrarrazão]

	10
	análise dos recursos pela Comissão de Seleção.
	__/__/____ à __/__/____
[Nota Explicativa: 5 (cinco) dias úteis após prazo final de apresentação das contrarrazões aos recursos]

	11
	envio do processo ao Secretário Municipal Gestor
	__/__/____ 

[Nota Explicativa: 1 (um) dia útil após a data final do período de avaliação]


	12
	encaminhamento de respostas às OSC’s que apresentaram interposição de recursos e/ou contrarrazões
	até __/__/____ 

[Nota Explicativa: 5 (cinco) dias úteis após envio do processo ao Secretário Municipal Gestor]


	13
	Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, pelo Secretário Municipal Gestor, com divulgação das decisões recursais proferidas (se houver). 
	até __/__/____ 

[Nota Explicativa: 1 (um) dia útil após a data final para encaminhamento de resposta às OSC’S]
(esta data é estimada, e poderá ser antecipada caso não haja recursos)




7.1.1


Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público. 

O extrato do Edital de Chamamento Público será publicado no Diário Oficial do Município (DOM) e o presente Edital será divulgado no sítio oficial do Município na internet (Portal da Transparência – Editais/Parcerias), [e na Plataforma Eletrônica de Parcerias do Município quando implantada], com prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação das propostas, contado a partir [OPÇÃO 1: a partir da data de realização da sessão pública com o objetivo de prestar esclarecimentos e orientações acerca do edital] ou [OPÇÃO 2: da data de publicação do Edital] [Nota Explicativa: caso a Secretaria Municipal Gestora entenda ser necessário realizar sessão pública com as Organizações da Sociedade Civil (OSCs) interessadas em participar do chamamento público, com o objetivo de prestar esclarecimentos e orientações acerca do edital, mantendo a etapa de nº 3 do item  7.1 (cronograma de etapas) deve manter a 1ª OPÇÃO; Caso entenda não necessário, manter a 2ª  OPÇÃO. Manter apenas uma das opções e suprimir a outra]
7.1.2 


Etapa 2: prazo para impugnação do edital ou pedido de esclarecimentos
O prazo para impugnação do edital ou pedido de esclarecimentos é de 5 (cinco) dias úteis a partir da publicação deste edital, devendo ser formalizada através de protocolo junto a Secretaria Municipal Gestora [da Plataforma Eletrônica de Parcerias do Município quando implantada] até às 00:00 horas do dia [dia] de [mês] de [ano] (último dia de vencimento do referido prazo) [Nota Explicativa: o preenchimento do horário será definido pela Secretaria Gestora, respeitando seu horário de funcionamento/atendimento. Após a implantação da Plataforma Eletrônica de Parcerias do Município, ou nos casos em que o envio ocorrer de forma digital, o prazo final para envio/protocolo será até às 23h59.
7.1.3 


Etapa 3: sessão pública com as OSC`s interessadas em participar do chamamento público para esclarecimentos e orientações acerca do edital
A sessão pública com as OSC`s interessadas em participar do chamamento público para esclarecimentos e orientações acerca do edital, será realizada [data, horário, forma (presencial/on-lin/hibrida) e local] com duração de até [00] (número escrito por extenso) horas.[Nota Explicativa: Caso a Secretaria não julgue necessário realizar a referida sessão, este subitem deve ser suprimido e os demais renumerados]
7.1.4 


Etapa 4: prazo para apresentação das propostas pelas OSC’s 

7.1.4.1. 
As propostas serão apresentadas pelas OSCs, através de protocolo junto a Secretaria Municipal Gestora localizada na Av. Mansur Frayha, nº 1677 (Centro Administrativo do Município) [da Plataforma Eletrônica de Parcerias do Município quando implantada], e deverão ser cadastradas e enviadas para análise, até às 00:00 horas do dia [dia] de [mês] de [ano] [Nota Explicativa: o preenchimento definitivo dos espaços em amarelo deve respeitar o prazo mínimo de trinta dias após a sessão pública para esclarecimentos e orientações ou da publicação do Edital; O preenchimento do horário será definido pela Secretaria Gestora, respeitando seu horário de funcionamento/atendimento;. Após a implantação da Plataforma Eletrônica de Parcerias do Município, ou nos casos em que o envio ocorrer de forma digital, o prazo final para envio/protocolo será até às 23h59.
7.1.4.2. 
As propostas deverão ser protocoladas em envelope fechado apenas com identificação da instituição proponente e meios de contato, com a inscrição “Proposta – Edital de Chamamento Público nº XXX/SIGLA DA SECRETARIA/[ANO].
[Nota Explicativa: Este subitem será utilizado durante o período de inexistência de plataforma eletrônica disponível para apresentação das propostas]
7.1.4.3. 
Na hipótese do subitem anterior, a proposta, em uma única via impressa, deverá ter todas as folhas rubricadas e numeradas sequencialmente e, ao final, ser assinada pelo representante legal da OSC proponente. Também deve ser entregue uma cópia em versão digital (CD ou pen drive) da proposta.
[Nota Explicativa: Este subitem será utilizado durante o período de inexistência de plataforma eletrônica disponível para apresentação das propostas]
7.1.4.4. 
Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente solicitados pela Administração Pública Municipal, através da Secretaria Municipal Gestora.

7.1.4.5. 
Cada OSC poderá apresentar apenas uma proposta. Caso venha a apresentar mais de uma proposta dentro do prazo, será considerada apenas a última proposta protocolada, substituindo a primeira enviada.
7.1.4.6. 
As propostas deverão seguir o modelo de PT-MROSC, constante do Anexo VIII do Decreto nº 15.039, de 2026, atendendo os requisitos relacionados no art. 22 da Lei nº. 13.019, de 2014, e art. 56 do Decreto nº 15.039, de 2026, e observadas as informações que devem constar na proposta e que atendam aos critérios de julgamento estabelecidos neste edital.
7.1.4.7. 
Somente serão avaliadas as propostas das Organizações da Sociedade Civil (OSC’s) que estiverem cadastradas e credenciadas no Sistema de Cadastro Geral e de Credenciamento de OSC’s do Município de Poços de Caldas, até o prazo limite de envio das propostas pelas OSCs constante da Tabela 1 (cronograma de etapas).

7.1.4.8. Por meio do Plano de Trabalho, a OSC deverá apresentar o detalhamento da proposta com todos os pormenores exigidos pela legislação e observados o Termo de Referência, este Edital e o Modelo de Plano de Trabalho estabelecido no Decreto nº 15.039, de 2026.   

7.1.4.9. O plano de trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos: 

I -
dados cadastrais da OSC;

II -
objeto da parceria;

III -descrição do objeto: descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas (inciso I do art. 22 da Lei 13.019, de 2014);

IV -público alvo;

V - descrição de metas, atividades, projetos e forma de execução: descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados (inciso II do art. 22 da Lei 13.019, de 2014), e forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas (inciso III do art. 22 da Lei 13.019, de 2014);

VI - parâmetros utilizados para aferição do cumprimento das metas: definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas (inciso IV do art. 22 da Lei 13.019 de 2014);

VII - recursos financeiros, humanos e patrimoniais: previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria (inciso II-A do art. 22 da Lei 13.019, de 2014, incluído pela Lei nº 13.204, de 2015), previsão do provisionamento financeiro para a formação do fundo de reserva com os recursos recebidos do Município destinado ao pagamento das verbas rescisórias, e respectivo cronograma de desembolso, e possíveis cessões/compartilhamentos de recursos humanos e patrimoniais que serão utilizados na execução das atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria;

VIII - outras informações: espaço destinado ao registro de outras informações que não conste nos incisos anteriores, e seja de importância registrar.

7.1.4.9. 
A aprovação da proposta através de plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria.
7.1.5. 

Etapa 5: período de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção
7.1.5.1. 
Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará as propostas apresentadas pelas OSCs concorrentes. A análise e o julgamento de cada proposta serão realizados pela Comissão de Seleção, que terá total independência técnica para exercer seu julgamento.
7.1.5.2. 
A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 (cronograma de etapas) para conclusão do julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção, podendo tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por mesmo período, ou inferior, desde que respeitado o prazo máximo para conclusão do chamamento público, e mediante publicação de alteração do cronograma de etapas no Diário Oficial do Município, antes do vencimento do prazo.  
7.1.5.3. 
As propostas deverão conter informações que atendem aos critérios de julgamento estabelecidos na Tabela 2 abaixo, observado o contido no Termo de Referência. 
7.1.5.4. 
A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de julgamento apresentados no quadro a seguir:

	CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
	METODOLOGIA DE PONTUAÇÃO

Cada proposta será pontuada conforme os seguintes graus de atendimento
	PONTUAÇÃO

	
	
	máxima por item
	da proposta

	CRITÉRIO A: grau de adequação da proposta aos objetivos da política pública, plano, programa ou ação em que se insere o objeto da parceria.

[OBJETIVO DO CRITÉRIO A: avaliar o nível de alinhamento da proposta apresentada com os objetivos estratégicos da política pública ou programa ao qual se vincula a parceria. Este critério busca garantir que os recursos públicos sejam aplicados em ações que efetivamente contribuam para os resultados esperados pela administração pública]
	Grau Pleno: A proposta demonstra total alinhamento com os objetivos da política pública. Justificativas são claras, consistentes e bem fundamentadas. A proposta atende integralmente. A proposta é excelente, demonstra domínio pleno e contribuições adicionais. Pontuação 3,0 (três)
Grau Satisfatório: A proposta atende aos objetivos com pequenas lacunas ou pontos que requerem ajustes. Justificativas são adequadas, mas podem ser aprimoradas. Pontuação 2,0 (dois)
Grau Parcial: A proposta apresenta alinhamento limitado. Justificativas são razoáveis, porém com lacunas significativas ou baixa articulação com os objetivos. A proposta atende parcialmente. Pontuação 1,0 (um)
Grau Insatisfatório ou Não atendimento: A proposta não demonstra alinhamento com os objetivos da política pública. Justificativas são frágeis, desconexas ou inexistentes. A proposta não atende de forma adequada ou não atende nenhum requisito. Pontuação 0,0 (zero)

Atenção: A atribuição de nota “zero” neste critério implica na eliminação da proposta do processo seletivo. 
	3,0
	

	COMO AVALIAR O CRITÉRIO A: Para avaliar este critério é importante garantir clareza, objetividade e alinhamento com a Lei nº 13.019/2014, especialmente o artigo 27. Verificar se a proposta apresentada pela Organização da Sociedade Civil (OSC) está alinhada com os objetivos, diretrizes e metas da política pública, plano, programa ou ação que fundamenta o chamamento público. Devem ser observados alguns aspectos, tais como, coerência entre o objeto proposto e os objetivos da política pública (coerência temática), analisando se a proposta trata diretamente dos problemas, demandas e/ou públicos-alvo definidos pela política pública. Se a proposta apresenta contribuição efetiva para o plano ou programa em questão, se apresenta soluções, atividades ou estratégias que contribuem para o alcance das metas da política ou programa. Se há integração com ações existentes, articulação com metas, indicadores e resultados esperados, e se articula com ações já em curso ou previstas no plano/programa. E, por fim, se há clareza e fundamentação das justificativas apresentadas, se a OSC demonstra, com argumentos e dados, como sua proposta se insere no contexto da política pública.

	CRITÉRIO B: informações claras e detalhadas sobre as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas, os indicadores de monitoramento e os prazos para a execução e o cumprimento das metas.

[OBJETIVO DO CRITÉRIO B: avaliar a qualidade técnica e a consistência das informações apresentadas na proposta, especialmente no que se refere à clareza, detalhamento e viabilidade das ações, metas, indicadores e cronograma. Este critério assegura que a proposta seja executável, mensurável e alinhada com os resultados esperados pela política pública.


	Grau Pleno: A proposta apresenta ações bem estruturadas, metas claras, indicadores adequados e cronograma realista. Demonstra domínio técnico e planejamento consistente. A proposta atende integralmente. A proposta é excelente, demonstra domínio pleno e contribuições adicionais. Pontuação 3,0 (três)
Grau Satisfatório: A proposta apresenta ações e metas razoáveis, mas com lacunas ou indicadores pouco definidos, que podem ser aprimoradas. O cronograma pode exigir ajustes. Pontuação 2,0 (dois)

Grau Parcial: A proposta atende parcialmente aos requisitos. As ações são descritas de forma genérica, as metas são pouco específicas e os indicadores são frágeis. A proposta atende parcialmente. Pontuação 1,0 (um)
Grau Insatisfatório ou Não atendimento: A proposta não apresenta informações suficientes ou apresenta ações desconexas, metas genéricas e cronograma inviável. A proposta não atende de forma adequada ou não atende nenhum requisito. Pontuação 0,0 (zero)

Atenção: A atribuição de nota “zero” neste critério implica na eliminação da proposta do processo seletivo. 
	3,0
	

	COMO AVALIAR O CRITÉRIO B: Este critério busca avaliar a clareza, consistência e viabilidade técnica da proposta apresentada pela Organização da Sociedade Civil (OSC), com base nas ações a serem executadas, metas a serem atingidas, indicadores que aferirão o cumprimento das metas, e prazos para execução das ações e cumprimento das metas. Para isso, devem ser observados aspectos como a objetividade e detalhamento das atividades propostas, verificando se estão descritas de forma compreensível, lógica, sequencial e passível de execução. Avalia-se também a coerência entre ações e metas, considerando se estas estão diretamente relacionadas às atividades previstas. As metas devem ser específicas, mensuráveis, alcançáveis, relevantes e temporais. Os indicadores utilizados devem ser adequados, capazes de mensurar o progresso e demonstrar o alcance dos resultados. Por fim, o cronograma de execução deve ser bem estruturado, compatível com a complexidade das ações, os recursos disponíveis e os prazos estabelecidos.

	CRITÉRIO C: descrição da realidade local objeto da parceria, com análise do mérito e da pertinência do projeto proposto diante dessa realidade.

[OBJETIVO DO CRITÉRIO C: avaliar a qualidade do diagnóstico da realidade local apresentado na proposta, bem como a pertinência e coerência das ações em relação às demandas identificadas. O foco está na análise contextual, na articulação entre diagnóstico e proposta, e na relevância e impacto das ações no território de execução. Este critério assegura que o projeto esteja bem fundamentado, necessário e alinhado às especificidades locais]
	Grau Pleno: A proposta apresenta diagnóstico completo, com dados relevantes, contextualização adequada e ações diretamente vinculadas à realidade local. A proposta atende integralmente. A proposta é excelente, demonstra domínio pleno e contribuições adicionais. Pontuação 2,0 (dois)
Grau Satisfatório: A proposta apresenta diagnóstico razoável, com ações parcialmente vinculadas à realidade. Pode haver lacunas ou generalizações que podem ser aprimoradas. Pontuação 1,5 (um e meios)
Grau Parcial: O diagnóstico é superficial ou genérico, e as ações têm vínculo limitado com a realidade local A proposta atende parcialmente. Pontuação 1,0 (um)
Grau Insatisfatório ou Não atendimento: A proposta não apresenta diagnóstico ou não estabelece vínculo entre a realidade local e as ações propostas A proposta não atende de forma adequada ou não atende nenhum requisito. Pontuação 0,0 (zero)

Atenção: A atribuição de nota “zero” neste critério implica na eliminação da proposta do processo seletivo.
	2,0
	

	COMO AVALIAR O CRITÉRIO C: Deve ser avaliado se a proposta demonstra conhecimento aprofundado da realidade local que será objeto da parceria e se há coerência e pertinência entre essa realidade e as ações propostas. Deve-se considerar se a proposta apresenta um diagnóstico consistente da realidade local, com dados, evidências ou análises que caracterizem adequadamente o contexto social, econômico, cultural ou ambiental da área de atuação. Deve-se observar a clareza e profundidade desse diagnóstico, incluindo o uso de dados quantitativos e qualitativos, fontes confiáveis e contextualização pertinente. Também é fundamental avaliar se as ações propostas respondem diretamente às necessidades identificadas, demonstrando pertinência e coerência com os problemas apontados. A existência de um nexo claro entre diagnóstico e proposta, com articulação lógica entre os desafios descritos e as soluções apresentadas, é essencial. Além disso, será considerada a originalidade e relevância do projeto, especialmente no que diz respeito à inovação ou diferencial que agregue valor à política pública. Por fim, a adequação territorial será analisada, verificando se o projeto leva em conta as especificidades locais, como recursos disponíveis, perfil do público, infraestrutura e aspectos culturais.

	CRITÉRIO D: adequação da proposta ao valor correspondente à modalidade de parceria prevista no Edital, com menção expressa ao valor global da proposta.

[OBJETIVO DO CRITÉRIO D: avaliar se o valor global da proposta está compatível com o limite financeiro estabelecido no edital, e se há justificativa clara e detalhamento adequado dos custos. Este critério busca garantir a eficiência no uso dos recursos públicos, evitando propostas superdimensionadas ou mal justificadas. Mesmo nos casos de acordos de cooperação sem repasse financeiro direto, deve-se considerar o impacto de eventuais formas de compartilhamento de recursos patrimoniais, como a celebração de comodato, doação de bens ou outras formas de apoio material por parte da prefeitura, que influenciam diretamente no valor estimativo da proposta]
	Econômica: Proposta igual ou 10% mais barata (o valor global proposto está entre 100% e 90%). Pontuação 1,0 (um)
Compatível: Proposta até 10% mais barata, exclusive (o valor global proposto está entre 90,01% e 99,99% do valor de referência). Pontuação 0,75 (zero vírgula setenta e cinco)
Parcialmente compatível: Proposta mais até 50% acima do valor (o valor global proposto está entre 101% a 150%). Pontuação 0,5 (zero vírgula cinco)
Insatisfatória: Proposta mais de 50% acima do valor (valor global proposto é superior a 150%). Pontuação 0,0 (zero)
Atenção: A atribuição de nota “zero” neste critério NÃO implica a eliminação da proposta.


	1,0


	

	COMO AVALIAR O CRITÉRIO D: Deve-se verificar se o valor global apresentado pela Organização da Sociedade Civil (OSC) está compatível com o valor estabelecido no edital, demonstrando economicidade, realismo e clareza financeira. Não é um critério eliminatório, mas impacta a pontuação e demonstra a capacidade da OSC de planejar com eficiência. A comissão avaliadora deverá considerar se a proposta apresentada pela organização da sociedade civil contém menção expressa ao valor global, de forma clara e compatível com os itens e ações descritos na proposta de plano de trabalho, observando-se se esse valor está dentro dos limites definidos no edital pela administração pública, identificando-se, quando aplicável, se há economia significativa ou, ao menos, compatibilidade. Embora a Lei nº 13.019, de 2014 não estabeleça um percentual limite para o valor proposto, todos os custos previstos devem ser detalhados e devidamente justificados, especialmente quando superam o valor estimado no edital. Nesses casos, o plano de trabalho deverá conter anexo com documentação comprobatória que justifique a diferença de valores, como orçamentos, pesquisas de mercado, notas fiscais ou outros documentos equivalentes que evidenciem a razoabilidade dos custos apresentados. É essencial que a proposta demonstre viabilidade financeira, assegurando que os recursos solicitados sejam suficientes para a execução das ações com qualidade, sem excessos ou omissões. O detalhamento orçamentário deve conter descrição precisa dos itens, com especificações técnicas e valores unitários compatíveis com os praticados no mercado, garantindo transparência e eficiência na aplicação dos recursos públicos. A análise da comissão deverá considerar a coerência entre os custos propostos e as ações previstas no plano de trabalho, observando o alinhamento com os princípios da transparência, economicidade e eficiência que regem as parcerias estabelecidas pela administração pública.

	CRITÉRIO E: Capacidade técnico-operacional da instituição proponente, demonstrada por meio de experiência comprovada em seu portfólio de realizações na gestão de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, ou por meio de plano de execução viável que contemple a contratação de profissionais, aquisição de bens e equipamentos ou adequação de espaço físico, conforme previsto na Lei nº 13.019/2014.

[OBJETIVO DO CRITÉRIO E: Avaliar a experiência prática, estrutura e viabilidade técnica e operacional da Organização da Sociedade Civil (OSC) proponente, com base em seu histórico de atuação em projetos similares, considerando tanto a capacidade já instalada quanto a capacidade a ser estruturada durante a execução da parceria. Este critério busca garantir que a entidade tenha condições reais de executar a parceria com qualidade, eficiência e segurança, mesmo que parte da estrutura ainda precise ser montada.
	Grau Pleno: A OSC apresenta portfólio robusto com projetos similares bem-sucedidos ou plano de execução detalhado e viável, com equipe qualificada e estrutura compatível (instalada ou prevista). Pontuação 3,0 (três). Pontuação 1,0 (um)
Grau Satisfatório: A OSC apresenta experiência parcial ou limitada, com estrutura razoável ou plano de execução com justificativas adequadas, ainda que com ajustes necessários podem ser aprimoradas. Pontuação 0,75 (zero vírgula setenta e cinco)
Grau Parcial: O portfólio é genérico ou pouco relacionado ao objeto, e a estrutura técnica apresenta lacunas, ou o plano de execução é superficial ou pouco detalhado. A OSC atende parcialmente. Pontuação 0,5 (zero vírgula cinco)
Grau Insatisfatório ou Não atendimento: A OSC não apresenta comprovação de experiência nem plano de execução viável. Demonstra fragilidade técnica e operacional. A documentação apresentada não atende o critério de forma adequada ou não atende nenhum requisito. Pontuação 0,0 (zero)

Atenção: A atribuição de nota “zero” neste critério implica na desclassificação da proposta do processo seletivo.

	1,0
	

	COMO AVALIAR O CRITÉRIO E: A análise da capacidade técnico-operacional será realizada com base no portfólio específico ao objeto do chamamento, anexado à proposta ou devidamente indicado como disponível no Sistema de Cadastro Geral e de Credenciamento de Organizações da Sociedade Civil do Município de Poços de Caldas. A comissão avaliadora deverá considerar se a documentação apresentada demonstra experiência e/ou capacidade da organização na área temática da parceria, observando os resultados alcançados, o impacto mensurável, o reconhecimento institucional e a continuidade das ações. No que se refere à capacidade técnica, será analisada a equipe envolvida, considerando sua formação, qualificação e experiência compatíveis com as exigências do edital. Quanto à capacidade operacional, será verificado se a organização dispõe de estrutura física, administrativa e logística adequada para a execução das atividades, ou se apresenta plano de execução viável que contemple, de forma eficaz e compatível com o objeto da parceria, a contratação de profissionais, aquisição de bens e equipamentos ou adequação de espaços. A comissão também deverá observar a similaridade entre os projetos anteriormente realizados pela organização e o objeto proposto no edital, avaliando o alinhamento temático e metodológico. A qualificação da equipe técnica proposta será examinada quanto à formação, experiência e compatibilidade com as atividades previstas. A estrutura operacional existente ou proposta, incluindo recursos físicos, tecnológicos e administrativos, deverá atender às exigências do edital. O plano de execução deverá apresentar previsão clara e coerente de contratação de equipe, aquisição de equipamentos e adequação de espaços, demonstrando viabilidade técnica e compatibilidade entre os recursos solicitados e as ações previstas. A finalidade da avaliação é verificar a capacidade de execução e gestão da organização com base na documentação apresentada.

	Pontuação Máxima Global
	10,0
	


[Nota Explicativa 1:   A Tabela de Critérios poderá ser detalhada de forma complementar, admitindo-se a inclusão de novos critérios de julgamento conforme as peculiaridades do caso concreto, desde que respeitados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 

Nota Explicativa 2:   O edital poderá ainda prever critérios diferenciados, a atribuição de pontuação adicional ou cotas específicas, com vistas à redução das desigualdades sociais e regionais e à promoção dos direitos de grupos sociais específicos, assegurada a compatibilidade com os objetivos da política pública e a promoção do interesse coletivo]
7.1.5.5.
A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de julgamento (E), deverá acarretar a eliminação da proposta, podendo ensejar, ainda, a eliminação da proposta, a aplicação de sanção administrativa contra a instituição proponente e comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime.

7.1.5.6. 
O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas ao critério de julgamento (E), informando as atividades ou projetos desenvolvidos, sua duração, financiador(es), local ou abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outras informações que julgar relevantes. 

7.1.5.7. 
Serão eliminadas aquelas propostas:

a) 
cuja pontuação total for inferior a 5,0 (seis) pontos;

b) 
que recebam nota “zero” nos critérios de julgamento (A), (B), (C) ou (E); 
c) que estejam em desacordo com o Termo de Referência e Edital; ou

d) com valor incompatível com o objeto da parceria.
7.1.5.8.
As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a pontuação total obtida com base na Tabela 2, assim considerada a média aritmética das notas lançadas por cada um dos membros da Comissão de Seleção, em relação a cada um dos critérios de julgamento.

7.1.5.9. 
No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na maior pontuação obtida no critério de julgamento (A). Persistindo a situação de igualdade, o desempate será feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, nos critérios de julgamento (B), (E) e (D). Caso essas regras não solucionem o empate, será considerada vencedora a entidade com mais tempo de constituição e, em último caso, a questão será decidida por sorteio. 

[Nota Explicativa: Observado o princípio da razoabilidade, a administração pública pode alterar livremente os critérios de desempate, visto que a legislação regente nada dispôs sobre o assunto]. 
7.1.5.10.
Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada ao valor de referência constante do chamamento público, levando-se em conta a pontuação total obtida e a proporção entre as metas e os resultados previstos em relação ao valor proposto.
7.1.6. 
Etapa 6: divulgação do resultado preliminar. A administração pública, através da Secretaria Municipal Gestora, divulgará o resultado preliminar do processo de seleção no Diário Oficial do Município e na página do sítio oficial do Município de Poços de Caldas ou na plataforma eletrônica de parcerias quando implementada.[Nota Explicativa: suprimira divulgação na página do sítio oficial do Município de Poços de Caldas, quando a Plataforma Eletrônica de Parcerias estiver em funcionamento]
7.1.7. 
Etapa 7: prazo para interposição de recursos referente ao resultado preliminar. Haverá fase recursal após a divulgação do resultado preliminar do processo de seleção.

7.1.7.1. Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar recurso administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da publicação da decisão. Não será conhecido recurso interposto fora do prazo. 

7.1.7.2. 
Os recursos serão apresentados ........ por meio da Plataforma Eletrônica de Parcerias. [Nota Explicativa: divulgar a forma de apresentação do recurso, inclusive com indicação, se for o caso, do local]
7.1.7.3. 
É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa de seus interesses, preferencialmente por via eletrônica, arcando com os devidos custos existentes.

7.1.8. 

Etapa 8: intimação das demais OSC’s sobre a interposição de recurso para possível apresentação de contrarrazão. Interposto recurso, será dará ciência dele para os demais interessados através do site do Município e/ou plataforma eletrônica para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis possam apresentar contrarrazão.
7.1.9. 
Etapa 9: prazo para apresentação de contrarrazões das outras OSC’s aos recursos apresentados

Prazo para apresentação de 5 (cinco) dias úteis contados da intimação para apresentação de contrarrazão.

7.1.10. Etapa 10: análise dos recursos pela Comissão de Seleção.

7.1.10.1. 
Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará.
7.1.10.2. 
Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados do fim do prazo para recebimento das contrarrazões, ou, dentro desse mesmo prazo, encaminhar o recurso ao Secretário Municipal Gestor, com as informações necessárias à decisão final.

7.1.10.3. 
A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contado do recebimento do recurso e/ou contrarrazões. A motivação deve ser explícita, clara e congruente. Não caberá novo recurso contra esta decisão.
7.1.10.4.
Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou entidade responsável pela condução do processo de seleção.

7.1.10.5.
O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

7.1.11. Etapa 11: envio do processo ao Secretário Municipal Gestor

O envio do processo ao Secretário Municipal Gestor Recebido deverá ocorrer 1 (um) dia útil após a data final do período de avaliação pela Comissão de Seleção. 
7.1.12. Etapa 12: encaminhamento de respostas às OSC’s que apresentaram interposição de recursos e/ou contrarrazões

O encaminhamento de respostas às OSC’s que apresentaram interposição de recursos e/ou contrarrazões deverá acontecer em até 5 (cinco) dias úteis após envio do processo ao Secretário Municipal Gestor.
7.1.13. Etapa 13: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, pelo Secretário Municipal Gestor, com divulgação das decisões recursais proferidas (se houver). 

Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, o órgão ou a entidade pública municipal deverá homologar e divulgar, no seu sítio eletrônico oficial e na plataforma eletrônica de parcerias, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção 1 (um) dia útil após a data final para encaminhamento de resposta às OSC’S (esta data é estimada, e poderá ser antecipada caso não haja recursos).

7.1.13.1. A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria. 

7.1.13.2. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com proposta classificada (não eliminada), estando esta regular perante Sistema de Cadastro Geral e de Credenciamento de OSC’s do Município de Poços de Caldas, e desde que atendidas as exigências deste Edital, a administração pública poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo de celebração.

7.2. A comprovação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria, conforme os arts. 33 e 34 da Lei nº 13.019/2014, bem como da inexistência de impedimentos previstos no art. 39 da mesma Lei, será realizada por meio do Sistema de Cadastro Geral e de Credenciamento de Organizações da Sociedade Civil (OSC) do Município de Poços de Caldas. Essa comprovação se dará mediante a emissão de certificado com status “regular”, o qual deverá estar vigente após a etapa competitiva de julgamento das propostas. A verificação da regularidade será realizada exclusivamente em relação à (s) OSC(s) selecionada (s), conforme previsto no art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014.

8. DA FASE DE CELEBRAÇÃO

A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de parceria:

· ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário;
· análise técnica-administrativa e jurídica da proposta aprovada e emissão de pareceres;
· celebração e publicação do extrato do termo de colaboração no Diário Oficial do Município.

8.1. 
Etapa 1: ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário.

8.1.1. 
Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado evento que impeça a celebração, a OSC será comunicada do fato e instada a regularizar sua situação, sob pena de não celebração da parceria. 
8.1.2. 
Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado pela OSC, a administração pública solicitará a realização de ajustes e a OSC deverá fazê-lo no prazo estabelecido. 
8.2. 
Etapa 2: análise técnica-administrativa e jurídica da proposta aprovada e emissão de pareceres.
8.2.1.
A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências impostas pela legislação regente, incluindo a aprovação do plano de trabalho, a emissão do parecer técnico-administrativo e jurídico, as designações do gestor da parceria e da Comissão de Monitoramento e Avaliação, e de prévia existência de dotação orçamentária para execução da parceria e reserva do recurso. 


8.2.2. A documentação apresentada passará pela análise da Secretaria Municipal de Governo, que providenciará o instrumento final para celebração.

8.3.
Etapa 3: celebração e publicação do extrato no Diário Oficial do Município. A celebração da parceria somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município.
9. 
PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO

9.1.
As despesas do Município relativas ao presente Edital correrão à conta da (s) Dotação (ões) Orçamentária (s) nº (s) [DOTAÇÃO (ÕES) ORÇAMENTÁRIA (S) DA (S) DESPESA (S) IDENTIFICADA (S) – FICHA (S) - FONTE (S) DE RECURSO (S) Nº (S) XXXX – CÓDIGO (S) DE ACOMPANHAMENTO Nº (S) XXXX], vinculada à Funcional Programática nº XX.XXX.XXXX.XXXX.XXXX, consignada no orçamento para o exercício de [ANO], e da (s) correspondente (s) dotação (es) orçamentária (s) para os exercícios subsequentes.

9.2. 
Os recursos destinados à execução das parcerias de que tratam este Edital são provenientes do orçamento da (s) [Secretária (s) Municipal (s) Gestora (s)], autorizado pela Lei nº ………, de …. de ……. de ……., [Nota Explicativa: lei que autoriza a execução da despesa geralmente é a Lei Orçamentária Anual (LOA) do respectivo exercício], por meio do Programa [xxxx – xxxxxx]. 

9.3. 
Nas parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte ao da seleção, a (s) Secretaria (s) Municipal (s) Gestora (s) indicará a previsão dos créditos necessários para garantir a execução das parcerias nos orçamentos dos exercícios seguintes. 

9.3.1. A indicação dos créditos orçamentários e empenhos necessários à cobertura de cada parcela da despesa nos exercícios subsequentes, será realizada mediante registro contábil e deverá ser formalizada por meio de certidão de apostilamento do instrumento da parceria, no exercício em que a despesa estiver consignada.

9.4.
O valor total de recursos disponibilizados será de até R$ ............ (..................... reais). Nos casos das parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte ao da seleção, a previsão dos créditos necessários para garantir a execução das parcerias será indicada nos orçamentos dos exercícios seguintes.

9.5.
O valor de referência ou teto para a realização do objeto da parceria é de até R$ ............ (valor escrito por extenso). O exato valor a ser repassado será definido no instrumento legal final, observada a proposta apresentada pela OSC selecionada.
9.6.
 As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas da parceria, observado a Lei nº 13.019, de 2014, em especial o seu art. 48.
9.7.
Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral efetuados com recursos da parceria, a OSC deverá observar o instrumento de parceria e a legislação regente, em especial o disposto nos incisos XIX e XX do art. 42, nos arts. 45 e 46 da Lei nº 13.019, de 2014, e o Decreto nº 15.039, de 2026. É recomendável a leitura integral dessa legislação, não podendo a OSC ou seu dirigente alegar, futuramente, que não a conhece, seja para deixar de cumpri-la, seja para evitar as sanções cabíveis.

9.8. 
Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, sendo admitidas, dentre outras despesas previstas e aprovadas no plano de trabalho:


a) remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da OSC, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas;


b) diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria assim o exija;


c) custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor total da parceria (aluguel, telefone, contador, água, energia, dentre outros); e


d) aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais.
9.9. 
É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parceria, servidor ou empregado público — inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal celebrante — bem como seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. A vedação aplica-se também ao pagamento, a qualquer título, de membros da Diretoria da Organização da Sociedade Civil (OSC). Ressalvam-se apenas as hipóteses previstas em lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município.
9.10. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos termos do art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014. 

9.11. O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira, respeitado o interesse público e desde que caracterizadas a oportunidade e conveniência administrativas. A seleção de propostas não obriga a administração pública a firmar o instrumento de parceria com quaisquer dos proponentes, os quais não têm direito subjetivo ao repasse financeiro.  

10. 
CONTRAPARTIDA

[Nota Explicativa: manter uma das duas opções de texto relacionadas abaixo considerando ser facultada a exigência de apenas contrapartida em bens e serviços]
OPÇÃO 1: Não será exigida qualquer contrapartida da OSC selecionada.
OPÇÃO 2: Será exigida contrapartida, na forma de bens ou serviços economicamente mensuráveis, no percentual de .........% sobre o valor global da parceria. Não será exigido o depósito do valor correspondente.
10.1. Por ocasião dos trâmites para a celebração do instrumento de parceria, o proponente selecionado deverá apresentar documentos que comprovem a disponibilidade de contrapartida em bens e/ou serviços, cuja expressão monetária será obrigatoriamente identificada no termo de colaboração ou de fomento bem como deverá fornecer declaração de contrapartida, na forma do Anexo V – Declaração de Contrapartida.
11. 
DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial do Município de Poços de Caldas na internet ou na Plataforma Eletrônica de Parcerias do Sistema de Gestão de Convênios quando implantada, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital ou da data de realização da sessão pública com as OSC`s interessadas em participar do chamamento público para esclarecimentos e orientações.
[Nota Explicativa: optar pelos textos destacados na cor verde conforme o caso; devendo ser compatível com as informações apresentadas no item 7  deste Edital.] 

11.2. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital ou apresentar pedidos de esclarecimentos decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de seus anexos, desde que o faça com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data-limite para envio das propostas. As manifestações deverão ser encaminhadas de forma eletrônica, pelo e-mail .................., ou mediante requerimento protocolado no endereço .................. das 00:00 às 00:00h ou através da Plataforma Eletrônica de Parcerias até as 23h59m do dia ___/___/_____. As impugnações serão respondidas pelo Secretário Municipal Gestor, enquanto os esclarecimentos caberão à Comissão de Seleção.
11.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

11.4. Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de esclarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, alterando‐se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das propostas ou o princípio da isonomia.
11.5. 
O Secretaria Municipal Gestora resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital, observadas as disposições legais e os princípios que regem a administração pública.

11.6. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza.

11.7.
A OSC proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014. 

11.8. 
A administração pública não cobrará das entidades concorrentes taxa para participar deste Chamamento Público.  

11.9. 
Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das entidades concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da administração pública.

11.10. O presente Edital terá vigência de .......... meses/anos a contar da data da homologação do resultado definitivo.

[Nota Explicativa: Se for o caso, o edital poderá prever vigência. Assim, as OSCs cujas propostas já foram classificadas e selecionadas poderão ser convocadas para celebração em exercício posterior, obedecida a ordem de classificação, desde que haja disponibilidade e dotação orçamentária no exercício da celebração, sem necessidade de realização de novo chamamento público. Caso não seja necessário suprimir o item 11.10 e renumerar os próximos.]
11.11. As minutas dos Acordos de Cooperação, Termos de Colaboração e Termo de Fomento integram o Decreto nº 15.039, de 2026 e suas alterações posteriores.

11.12. Constituem anexos do presente Edital, além do Termo de Referência, os modelos de declarações relacionadas abaixo que devem integrar a proposta a ser apresentada pela OSC:

Anexo I – Declaração de Ciência e Concordância;

Anexo II – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais;
Anexo III – Declaração e Relação dos Dirigentes da Entidade;

Anexo IV – Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos;

Anexo V – Declaração de Contrapartida (quando couber).
[Nota Explicativa: Esta minuta deverá ser ajustada no que couber para celebração de Acordo de Cooperação, considerando que os Acordos de Cooperação são dispensados de chamamento público, dispensa ou inexigibilidade, exceto quando o objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial.]
[Nota Explicativa: manter a opção 1 ou 2 considerando a forma de assinatura deste instrumento, manual ou digital]
OPÇÃO 1 – PARA ASSINATURA MANUAL: 
Poços de Caldas-MG, [DIA] de [MÊS] de [ANO].
OPÇÃO 2 – PARA ASSINATURA DIGITAL: 
Poços de Caldas, [ANO]. (data da última assinatura digital)
[NOME DO SECRETÁRIO (A)]
[Nome da Secretaria Municipal Gestora]
[Nota Explicativa: se necessário incluir mais de uma Secretaria, incluir nome do secretário e de sua respectiva secretaria neste trecho de assinaturas]
Manifestação:

	Controladoria-geral do Município:

	Procuradoria-geral do Município:


[Nota Explicativa: O Edital de Chamamento Público deverá ser submetidos à análise e manifestação da Procuradoria-geral do Município e Controladoria-geral do Município, antes de sua publicação, mediante emissão de parecer ou aposição de visto em todas as páginas e anexos, com a devida identificação da autoria.]
(MODELO)

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA


Declaro que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº .........../[ANO], e em seu respectivo Termo de Referência, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção.
[Nota Explicativa: manter a opção 1 ou 2 considerando a forma de assinatura deste instrumento, manual ou digital]
OPÇÃO 1: ASSINATURA MANUAL

Cidade-UF, [DIA] de [MÊS] de [ANO].
OPÇÃO 2: ASSINATURA DIGITAL
Poços de Caldas, [ANO]. (estabelecido como marco a data da última assinatura digital)
Assinatura do Representante Legal da OSC
(Nome do Representante Legal da OSC)
(MODELO)

ANEXO II
DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS


Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014, que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] [Nota Explicativa: a organização da sociedade civil adotará uma das três redações abaixo, conforme a sua situação].
OPÇÃO 1: dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.
OPÇÃO 2: pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. 

OPÇÃO 3: dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, ainda, contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto.
[Nota Explicativa: manter a opção 1 ou 2 considerando a forma de assinatura deste instrumento, manual ou digital]
OPÇÃO 1: ASSINATURA MANUAL

Cidade-UF, [DIA] de [MÊS] de [ANO].
OPÇÃO 2: ASSINATURA DIGITAL
Poços de Caldas, [ANO]. (estabelecido como marco a data da última assinatura digital)
Assinatura do Representante Legal da OSC

(Nome do Representante Legal da OSC)
(MODELO)

ANEXO III
DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE
DECLARO, para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade civil – OSC], que entre os dirigentes abaixo identificados não consta qualquer membro de Poder, do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, bem como não há cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas abaixo:

	Membros da Diretoria: [Nota Explicativa: relação nominal – replicar quantas vezes for necessário]

	Nome/Função:
	RG/CPF: 

	Nome/Função:
	RG/CPF: 

	Nome/Função:


	RG/CPF:


DECLARO, também para os devidos fins, que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] não contratará, com recursos provenientes da presente parceria, servidores ou empregados públicos, inclusive aqueles que exerçam cargo em comissão ou função de confiança em órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal celebrante, nem seus cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

DECLARO, ainda, que não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados:

• 
dirigentes da OSC;

• 
membros de Poder, do Ministério Público ou dirigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal;

• 
servidores ou empregados públicos, inclusive os que exerçam cargo em comissão ou função de confiança, bem como seus cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

• 
pessoas naturais condenadas por crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, por crimes eleitorais com pena privativa de liberdade, ou por crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.
[Nota Explicativa: manter a opção 1 ou 2 considerando a forma de assinatura deste instrumento, manual ou digital]
OPÇÃO 1: ASSINATURA MANUAL

Cidade-UF, [DIA] de [MÊS] de [ANO].
OPÇÃO 2: ASSINATURA DIGITAL
Poços de Caldas, [ANO]. (estabelecido como marco a data da última assinatura digital)
Assinatura do Representante Legal da OSC

(Nome do Representante Legal da OSC)
(MODELO)

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

DECLARO para os devidos fins, que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada entidade:

· Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território nacional;

· Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

· Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. 
· Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 13.019, de 2014; 

· Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;
· Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e
· Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 
[Nota Explicativa: manter a opção 1 ou 2 considerando a forma de assinatura deste instrumento, manual ou digital]
OPÇÃO 1: ASSINATURA MANUAL

Cidade-UF, [DIA] de [MÊS] de [ANO].
OPÇÃO 2: ASSINATURA DIGITAL
Poços de Caldas, [ANO]. (estabelecido como marco a data da última assinatura digital)
Assinatura do Representante Legal da OSC

(Nome do Representante Legal da OSC)
(MODELO)

ANEXO V
DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA


Declaro, em conformidade com o Edital nº .........../[ANO], que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] dispõe de contrapartida, na forma de [bens e/ou serviços] economicamente mensuráveis, no valor total de R$ ...................... (.................................................), conforme identificados abaixo:

	IDENTIFICAÇÃO
DO BEM OU SERVIÇO
	VALOR
ECONÔMICO
	OUTRAS INFORMAÇÕES
RELEVANTES

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


[Nota Explicativa: manter a opção 1 ou 2 considerando a forma de assinatura deste instrumento, manual ou digital]
OPÇÃO 1: ASSINATURA MANUAL

Cidade-UF, [DIA] de [MÊS] de [ANO].
OPÇÃO 2: ASSINATURA DIGITAL
Poços de Caldas, [ANO]. (estabelecido como marco a data da última assinatura digital)
Assinatura do Representante Legal da OSC

(Nome do Representante Legal da OSC)
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº XXX/SIGLA DA SECRETARIA/[ANO] - Página 1 de 32.


